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Incentivo
ao carro
novo.

Os incentivos do governo
à industria automobilística
elevaram a participação
do setor para 18,2% do
Produto Interno Bruto.

EMENDA
BOLSA FAMÍLIA SÓ COM
CURSO DE QUALIFICAÇÃO
Pessoas com mais de 14 anos terão a ajuda se fizerem curso

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

DE BRASÍLIA

Relatora da medida provi-
sória (MP) que amplia a
idade limite dos atendidos
pelo programa de transfe-
rência de renda Bolsa Fa-
mília, a deputada Rose de
Freitas(PMDB)incluiuem
seu parecer a necessidade
de se oferecer qualificação
profissional para os bene-
ficiários entrarem no mer-
cado de trabalho.

Como Rose não abriu
mão dessas condições de
empregabilidade, fechou
um acordo com líderes do
governo. O Planalto se
comprometeu a enviar ao
Congresso um projeto
complementar ao Prona-
tec (ensino técnico) pre-
vendoparceriascomoSis-
tema S e outros mecanis-
mos de profissionaliza-
ção, sobretudo em locali-
dades pouco assistidas.

“Foi uma batalha dana-
da para conseguir esse
acordo. Havia muita resis-
tência, o governo não que-
ria aceitar a inclusão da
qualificação, mas tem que
terumaportadesaída.Eles
(o governo) se esquecem
de que quem recebe esse
ajudaparasairdamisériae
se alimentar mora em lu-
gares de pouco acesso e de
estrutura social muito difí-
cil”, justifica Rose.

Jovens e mulheres que
recebem o benefício que-
rem se emancipar e se in-
cluir no mercado de traba-
lho, e não ficar a vida toda
dependentes, avalia a
deputada. Com as mudan-
çaseemendasacolhidas, a
MP passou em comissão
mista e virou um projeto

ARQUIVO/AG - 18/09/2011

Benefício assegura renda de R$ 70 por pessoa em caso de extrema pobreza

EDSON CHAGAS - 10/11/2011

Capacitação.
Rose fala que foi
uma batalha
conseguir um
acordo com o
governo.

“O governo
não queria
aceitar a
inclusão da
qualificação,
mas tem que
ter uma porta
de saída.”
—
ROSE DE FREITAS
Deputada e
relatora da MP

O RELATÓRIO DE ROSE

Renda de R$ 70
t Família incluídas

Assegura renda mínima
mensal de R$ 70 por
pessoa a todas as
famílias incluídas no
Bolsa Família.

Benefício extra
t Extrema pobreza

Amplia o alcance do
benefício adicional
concedido para
superação da extrema
pobreza. Essa
complementação de
renda, a partir de 1º de
março deste ano,
contemplará todas as
famílias com renda per
capita de até R$ 70,

independentemente de
terem ou não crianças e
adolescentes.

Emendas
t Capacitação

Rose acolheu emendas
que atrelam o Bolsa
Família a programas de
qualificação profissional.
O relatório aprovado
prevê que beneficiários
com mais de 14 anos
“poderão ter acesso a
programas e cursos de
educação e qualificação
profissionais”. O governo
enviará novo projeto
facilitando cursos de
capacitação Brasil afora.

de lei de conversão (PLV),
previsto para ser votado
amanhã na Câmara - e su-
jeito a mudanças se passa-
rem destaques em plená-
rio. Já perto de caducar, a

proposta tem que passar
ainda pelo Senado.

Líder do governo no
Congresso,o senadorJosé
Pimentel (PT-CE) condu-
ziu as articulações dizen-

do que o governo tem in-
teresse na proposta de Ro-
se, mas que ficaria enges-
sado com a obrigação de
dara“portadesaída”den-
tro dessa MP, já que nem

todas as regiões recebe-
rem escolas de ensino téc-
nico e profissionalizante.

Assim,oPlanaltoenvia-
rá um projeto posterior
ampliando essa estrutura
de capacitação. Na ausên-
cia de escolas federais de
ensino técnico, moradores
de bolsões de pobreza e de
áreas rurais sem inclusão
digital terão acesso a pro-
gramas de qualificação
por meio de parcerias com
o sistema S (Sesc, Senac,
Senai)oupormeiododes-
locamentodeagentespro-
fissionalizantes para cur-
sos nessas regiões pobres.

SEM CRIAR GASTO
Rosenãocriouobrigato-

riedadedeacessoaprogra-
mas de capacitação profis-
sional porque teria de indi-
car no Orçamento a fonte
de receitas para execução,
o que geraria outra discus-

são. Além disso, parlamen-
taresnãotêmpoderdecriar
despesas para o Executivo.

“Não se questiona a im-
portância dos benefícios
financeiros do Programa
Bolsa Família, mas, como
benefícios assistenciais,
temos consciência de seu
carátertransitórioedesua
finalidade, que é apoiar as
famílias e seus membros
para que superem as con-
dições de pobreza e extre-
ma pobreza”, salienta o
parecer da deputada.

Umadasprincipaispolí-
ticas sociais do governo fe-
deraldesdeogovernoLula
(PT), o Bolsa Família virou
referência no exterior, mas
sofre muitas críticas exata-
mente pela limitação em
oferecer alternativas pro-
fissionais para os atendi-
dos, o que suscita polêmi-
cas sobre influências elei-
torais do programa.
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